
INDICAÇÃO Nº 
2262
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e outras providências para que seja instituído o “Programa de Incentivo ao Reflorestamento, Conservação e Preservação de Áreas Verdes”, nas propriedades rurais do Estado de São Paulo, a ser implementado da seguinte maneira: 1) a Secretaria do Meio Ambiente, através das Casas de Agricultura, firmará convênios e parcerias com as Prefeituras Municipais, organizações não-governamentais, instituições de ensino superior que ofereçam cursos de agronomia, engenharia florestal e outros afins, as quais fornecerão, gratuitamente, mudas das plantas mais adequadas ao ecossistema da região, além da assistência técnica necessária; 2) as instituições de ensino que participarem do programa poderão utilizar as áreas para estudos e pesquisas; 3) a fiscalização ficará a cargo de uma comissão técnica à escolha do Governo do Estado; 4) o Poder Executivo estabeleceria algum benefício, a título de incentivo, que seria concedido aos proprietários que atingissem as metas propostas no programa, proporcionalmente à área conservada ou reflorestada. A presente indicação acolhe iniciativa da jovem Joice Mayara Batista, da Escola Estadual “Profª. Tsuya Ohno Kimua”, de Bastos, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Joice Mayara Batista, da Escola Estadual “Profª. Tsuya Ohno Kimua”, de Bastos, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que seja instituído o “Programa de Incentivo ao Reflorestamento, Conservação e Preservação de Áreas Verdes”, nas propriedades rurais do Estado de São Paulo.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:
“Artigo 1º - Fica estabelecida no Estado de São Paulo, na forma disciplinada pela presente lei, a implantação do Programa de incentivos ao reflorestamento e preservação de áreas verdes nas propriedades rurais.

Artigo 2º - Para fins previstos nesta lei entende-se por:

I - reflorestamento – plantio de árvores nativas da região;

II - áreas de preservação – áreas que devem se intocadas;

III - área de conservação –  áreas protegidas por lei para garantir a proteção do ecossistema e sua biodiversidade;

Artigo 3º - Como medidas do Programa de incentivo ao reflorestamento, conservação e preservação de áreas verdes, citam-se:

I - Desconto do Imposto Territorial Rural – ITR, que deverá ser correspondente à porcentagem da área preservada ou reflorestada, podendo chegar a 100%;

II - fornecimento gratuito de mudas da flora brasileira, tais como: roxinho, murici, ipê amarelo, pau-brasil, entre outros;

III - assistência técnica gratuita, que pode ser oferecida pelas Prefeituras municipais através da contratação de profissionais ou do firmamento de parcerias e convênios;

IV – utilização de mão-de-obra utilizada no plantio das árvores para o reflorestamento a cargo das Prefeituras Municipais.

Artigo 4º - Ficam as Prefeituras Municipais autorizadas a firmar convênios e parcerias com as Casas da Agricultura locais, Organizações Não-Governamentais - ONGs, Departamento de Recursos Naturais, Secretaria do Meio Ambiente, autarquias e outras instituições ligadas ao meio ambiente.

Artigo 5º - Ficam as Prefeituras Municipais autorizadas a firmar parcerias com instituições de ensino superior que ofereçam cursos de biologia, agronomia, engenharia florestal e outros afins. 

Parágrafo único - Tais instituições poderão utilizar as áreas de reflorestamento, conservação e  preservação como fonte de estudos, pesquisa e estágios.

Artigo 6º - Sobre a fiscalização da implantação do Programa de incentivos haverá:

I - visitas periódicas da Polícia Ambiental, no sentido de averiguar o cumprimento das leis de preservação ambiental já vigentes;

II - visitas de fiscalização por uma comissão de técnicos, à escolha do Governo do Estado de São Paulo e das Prefeituras Municipais, para conceder o desconto do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e de outros incentivos previstos no Programa.

Artigo 7º - A preservação e conservação das áreas reflorestadas serão de responsabilidade dos proprietários rurais, que poderão responder a processos previstos na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), no caso de descumprimento da mesma.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“Ao longo dos séculos vem se observando que nosso Estado sofreu e ainda sofre devastações de suas matas nativas que trazem grandes prejuízos ambientais.

A exploração de árvores vem trazendo muitos problemas, tais como: aquecimento global, mudanças climáticas, poluição do ar, entre outras modificações ambientais.

Também se nota que as poucas matas existentes estão cada vez mais expostas às ameaças do ser humano. 

A preservação do meio ambiente implica não apenas no seu valor ecológico, mas também por ser essencial na vida e na própria sobrevivência da espécie humana.

Como definiu a Convenção das Nações Unidas para a Diversidade Biológica, é a utilização de componentes da biodiversidade de certo modo e em certo ritmo que não leve, à longo prazo, à diminuição da diversidade biológica, que manterá seu potencial para atender às necessidade e aspirações das gerações presentes e futuras.

O objetivo da presente propositura é oferecer oportunidades aos proprietários rurais e incentivos que os levem à conscientização ambiental e ao engajamento na luta pela natureza.”

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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